










JUSTIÇA FEDERAL
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Centro de Custo

Unidade Responsável Seção de Compras

Servidor Responsável Antonio Carneiro Nobre CPF 39987264115

E-mail do Responsável Antonio.carneiro@cjf.jus.br Ramal 7547

Responsável Substituto CPF

E-mail do Substituto Ramal

Natureza Continuada S/N) N

Modalidade de licitação Inexibilidade de Licitação

Contratação Nota de empenho

Vigência do contrato 12 meses

Previsão de Despesa

PO Fonte Natureza de Despesa
Exercício

Corrente
1º exercício subsequente 2º exercício subsequente TOTAL

JC 100 33.90.39 R$ 7.990,00 Não se aplica Não se aplica

TOTAL

Metodologia de Cálculo:

Recebimento: (comissão ou servidor)



TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

1.1. O objeto deste Termo de Referência consiste na renovação da ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração
pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, a fim de facilitar a pesquisa
de mercado para estimar os custos das contratações deste Conselho da Justiça Federal.

2 – JUSTIFICATIVAS / FINALIDADES

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A pesquisa de preços torna-se necessária para que a Administração possa avaliar o custo da contratação e constitui-se elemento fundamental para
instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições legais, inclusive na Lei nº 8.666/93.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto
pretendido. Essas, na maioria das vezes, não possuem interesse e boa vontade em atender às solicitações deste Órgão.

Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou de
objeto com poucos fornecedores no mercado.

Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação, e,
ainda, existe a pressão do setor requisitante do serviço ou material.

Ademais, a realização de pesquisas de preços visando ao estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação atende ao princípio da
economicidade e é obrigação legal estabelecida pelos arts. 15, 40 e 43 da Lei nº 8.666/93. Portanto, deve haver fidedignidade nas pesquisas, ou seja, o valor estabelecido
necessita estar de acordo com a realidade de mercado, sob pena de trazer ineficiência ao certame licitatório. Dentre os mecanismos que a Administração dispõe para a
realização da pesquisa pode-se destacar:

a) obter orçamentos no mercado: diretamente das empresas ou em lojas virtuais (internet);

b) informar quanto à existência de preços fixados por órgão oficial competente;

c) verificar preços registrados em ata de Sistema de Registro de Preços, quando houver;

d) informar quanto aos preços praticados em contratos firmados com outros integrantes da Administração Pública.

O objetivo do Banco de Preços é possibilitar a melhor utilização da fonte de pesquisa, cuja relevância pode ser sintetizada nos seguintes termos:

I - Os preços praticados em outros contratos públicos representam um importante parâmetro, já que, ressalvadas peculiaridades concretas, não se
justificam grandes distorções;



II - Tais dados funcionam como ferramenta para negociação de preços, procedimento que apresenta melhores resultados quando embasado em preços já
praticados em contratos públicos;

III - A dificuldade de obtenção de orçamentos diretamente com os particulares torna indispensável à utilização cumulativa de outras fontes legítimas,
afastando a eventualidade de questionamentos futuros.

2.2. OUTRAS JUSTIFICATIVAS:

Em uma pesquisa de mercado (ou pesquisa de preços), ter várias fontes são necessárias (ou essenciais) para que se consiga finalizar a estimativa, por
meio de uma ampla pesquisa de mercado, visando atende ao princípio da economicidade e as obrigações legais estabelecidas:

a) Lei 8.666/93, art. 15, § 1º: O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado;

b) Lei 8.666/93, art. 43, IV: ...conformidade de cada proposta (...) com os preços correntes no mercado;

c) Lei 10.520/01, art. 3º, III: dos autos do procedimento constarão (...) o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos
bens ou serviços a serem licitados; e

d) Decreto 3.555/00, art. 8º, § 2º, II: ...propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços
praticados no mercado

Logo, para se ter fidedignidade das pesquisas, deve-se estabelecer valores de acordo com a realidade de mercado, sob pena de trazer ineficiência ao
processo licitatório.

Para demonstrar o diferencial quanto a esta ferramenta, exponho como segue:

I – O Banco de Preço da NP Capacitação

a) o sistema uni, além, das contratações registradas no comprasnet (comprasgovenamentais.gov.br) ou painel de preços, engloba, também, outros
igualmente úteis e importantes: Licitações-e; ComprasMG; Bolsa eletrônica de compras de SP; BPS (Ministério da Saúde); ComprasES e ComprasDF.

b) o sistema uni, separa por vencedores e por valor unitário; todos em um mesmo relatório. Não há necessidade de ficar entrando em vários sistemas,
perdendo muito tempo; visto que cada modelo de ferramenta tem as suas peculiaridades e, nem, sempre tão acessíveis;

c) o sistema tem o Mapa de Fornecedores, pesquisa exclusiva para terceirização; pesquisa por região, por Estado, por marca, por CNPJ, por nº pregão,
por modalidade; por participação exclusiva ME/EPP, por somente itens sustentáveis, por somente SRP, entre outros;

d) Acesso a Editais, Ata de realização de Pregão e propostas das empresas (quando anexada);

II - Comparando com a www.cotaçãozenite.com.br

A cotação zênite é uma ferramenta de pesquisa gratuita, e, a mais completa, com exceção da que queremos contratar :

a) A cotação zênite tem como base de dados o COMPRASNET, enquanto que o “Banco de preços da empresa NP Capacitação”, além, do Comprasnet,
tem outras bases de dados (Licitações-e; ComprasMG; Bolsa de compras de SP; BPS (Ministério da Saúde); ComprasES e ComprasDF ) que ajudam, auxiliam e
facilitam as pesquisas; e

b) verifiquei, pelos testes que fiz que a www.cotacaozenite.com.br é uma ferramenta útil, mas, o “Banco de Preços da NP Capacitação” é mais
atualizada e com uma lista maior de contratações.

E para comprovar tal argumento, procedeu-se com uma pesquisa de mercado utilizando o “Banco de Preços da NP Capacitação” e “Cotação Zênite
(www.cotaçãozenite.com.br)”, com os mesmos objetos (caneta esferográfica e buffet) e obtivemos 02(dois) relatórios com resultados bem diferentes, conforme descrição
abaixo:

a) O relatório cujo o objeto é “caneta esferográfica” : para o Banco de Preços da NP Capacitação teve como resultados uma lista de 1.430 contratações
(id 0093101) e para a Cotação Zênite (www.cotacaozenite.com.br) teve como resultado uma lista de 838 contratações (id 0093102); e

b) ) O relatórios cujo o objeto é “buffet” : para o Banco de Preços da NP Capacitação teve como resultados uma lista de 649 contratações (id 0093101)
e para a Cotação Zênite (www.cotacaozenite.com.br) teve como resultado uma lista de 369 contratações (id 0093102);

Sem analisar a qualidade dos resultados, constata-se a superioridade em relação a quantidade de itens do relatório do Banco de Preços da NP
Capacitação. Mas, independentemente dos resultados o acesso às informações (relatórios e gráficos) do Banco de preços da NP Capacitação são mais acessíveis,
transparente e claras, contribuindo para agilização dos serviços da SECOMP.

III – O Painel de Preços do Comprasnet( comprasgovernamentais.gov.br)

A IN nº 5/2014- MPOG privilegia o “painel de preços” e “contratações similares de outros entes públicos”, que são na verdade as mesmas fontes, ou
seja, contratações onde é utilizado o SIASG (comprasnet).

Porém, como este setor utiliza o painel de preços do comprasnet para pesquisa, tenho a expor que “tal sistema é um instrumento útil, mas, tem as suas
limitações”.

O “painel de preços” tem como funcionalidades filtros de pesquisas, gráficos e relatórios. Todavia, na internet “explore” os relatórios não geram e os
filtros nem sempre funcionam. Além disso, o Painel de Preços demora para gerar a pesquisa e relatórios e, ainda, estar limitado, para cada pesquisa, a 1000 itens.

Muitas vezes temos dúvidas quantos aos valores apresentados, então recorremos ao edital, ou a Ata de realização do pregão, ou a proposta anexada pela
empresa. E no “Painel de Preços” não temos a agilidade necessária de acesso que o setor precisa;



IV – Comparando com o Licitacoes-e (do Banco do Brasil):

Para ter acesso deve-se, conforme informações no http://www.licitacoes-e.com.br/aop/documentos/ManualOp%C3%A7oesBPE.pdf, como segue :

a) dirigir-se à agência de seu relacionamento para cadastramento e providenciar a assinatura do Contrato;

b) registrar a adesão ao Regulamento do Banco de Preços; e

c) indicar representante(s) para utilização do sistema, a quem serão conferidas chave(s) e senha(s) de acesso. A chave e senha de acesso é pessoal e
intransferível.

Consultando o banco de preços do Banco do Brasil (licitações-e), pelo endereço citado acima, temos acesso, apenas, as contratações feitas através desta
ferramenta, constatando, assim, a sua fragilidade quanto a uma ampla pesquisa de mercado (art. 15, § 1º, Lei n. 8.666/93);

V – Contratação da Ferramenta Banco de Preços da NP Capacitação

Pela pesquisa que fiz, a ferramenta “Banco de Preços da NP Capacitação” é a única comercializada no mercado.

Exemplo de alguns Órgão que contrataram:

1) STF (inexigibilidade em 16/04/2019, NE 2019000612);

2) SENADO FEDERAL (primeiro Termo Aditivo ao contrato n. 138/2018 ) - 02/12/2019 a 1º/12/2020 – inexigibilidade de licitação;

3) TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL (SEC.1ª.Reg/DF, em 11/2019, por inexigibilidade de licitação);

4) COMANDO DAMARINHA (em 11/2019, dispensa de Licitação);

5) CÂMARA DOS DEPUTADOS (Contrato de 25/06/2019, por inexigibilidade de licitação);

6) EMBRAPA (em 12/2019, por dispensa de licitação);

7) INSTITUTO FED DE EDUC CIENCIA E TEC DO NORTE MG (em 11/2019, por inexigibilidade de licitação); e

8) INSTITUTO FED DE EDUC CIENCIA E TEC DO PIAUI (em 11/2019, por inexigibilidade de licitação);

9) INSTITUTO NAC DE TECN DA INFOR - ITI (em 12/2019, inexigibilidade de Licitação);

10) JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª INSTÂNCIA – MA (em 11/2019, inexigibilidade de licitação);

11)MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO ( em 10/2019, inexigibilidade de licitação);

12) UNIVERSIADE FEDERAL DEMG ( em 11/2019, por dispensa de licitação); e

13)MINISTÉRIO DA ECONOMIA – SUPERINT DE ADM DO MF (em 11/2019, por inexigibilidade).

Pela lista apresentada, até Órgãos do Poder Executivo (itens 6 a 9, 11 e 13) contratam a ferramenta em questão, demonstrando que, apesar de existir
um instrumento de pesquisa de mercado próprio, o “Banco de Preços da NP Capacitação”, também, é utilizado para uma melhor precisão e confiabilidade das estimativas.

Subordinam-se aos procedimentos da IN 5/2014-MPOG , de acordo com o art. 1º, § único, as entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais
(SISG). O CJF, como não faz parte do sistema SISG, pode usá-lo como orientador em suas pesquisas, mas, não há submissão.

Uma pesquisa frágil, que não reflita o mercado, pode propiciar riscos à ocorrência de sobrepreço, com consequente prejuízo financeiro ao CJF, além, de
ocasionar responsabilidades.

O TCU já proferiu decisões no sentido de responsabilizar autoridades competentes ou membros da Comissão de Licitação solidariamente quando estes
não verificaram se efetivamente os preços ofertados estavam de acordo com os praticados no mercado. Por isso, é indispensável que a Administração avalie, de forma
crítica, a pesquisa de preço obtida junto ao mercado, em especial quando houver grande variação de preços (valores) apresentados (entendimento proferido pelo TCU no
Acórdão 403/2013 – Primeira Câmara, e Acórdão 1108/2007).

Assim, usando desse entendimento, exposto acima, no intuito de obter uma ampla pesquisa de mercado, com visão crítica, este setor tenta criar a melhor
“cesta de preços aceitáveis” adquirido junto à fornecedores, à pesquisa em base de sistema de compras, em contratações similares de outros entes públicos, em mídias
especializadas, em sítios eletrônicos, etc

Por esses motivos expostos, o Banco de Preços da NP Capacitação, é o instrumento mais adequado, e completo, para cumprir as obrigações impostas a
este setor; visto que uni, além do painel de preços, muitos outros sistemas de preços disponíveis, agilizando e economizando para o CJF.

Fica muito mais fácil e rápido a este setor consultar em um único sistema(Banco de Preços da NP Capacitação), ou em alguns poucos, valores e
elaborar uma “cesta de preços aceitáveis”, do que ficar horas e dias consultando vários sistemas, nem sempre tão acessíveis, e não chegar a um resultado aceitável pela
Administração.

2.3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO A SER ADQUIRIDO:

Pelas razões acima expostas, será necessário a contratação de 1 (uma) assinatura (com dois acessos), para auxiliar nos trabalhos de pesquisa de preços
realizados da Seção de Compras.

2.4. DEMAIS JUSTIFICATIVAS:



2.4.1 A ferramenta de pesquisa da empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda:

Importante constar que a empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda se enquadra como a mais adequada, visto que a sua “ferramenta de
pesquisa de preços” é a mais completa e objetiva do mercado, que poderá ser contratada por inexigibilidade – art. 25, I, da LLC.

É uma ferramenta que proporciona um atendimento especial às necessidades administrativa do órgão por meio de consultas ao banco de dados com
vários produtos e seus respectivos preços e atas (quando já adjudicado ou homologado). Uma ferramenta oportuna para a solução de dúvidas e questões que requerem
maior qualidade, eficiência ou urgência na elaboração de Editais e formação de preços e valores estimados. Dispõem também de informações importantes relativas a
Valores de Referência, Atas de Registro de Preço, Lista de empresas/fornecedores por ramo de atividade, que são atualizados diariamente.

É elaborado com apurada pesquisa diária por profissionais especializados, viabilizando um amplo atendimento ao Princípio da Economicidade, posto que
agiliza a pesquisa, facilitando as buscas e garantindo a real aplicação do Princípio Constitucional da Eficiência.

Constitui-se um instrumento de pesquisas e comparação de preços, de suma importância para o Conselho, visto que auxilia a Seção de Compras da
Subsecretaria de Compras, Licitações, Contratos e Patrimônio de forma a trazer mais agilidade e fidedignidade dos preços de mercado.

2.3.2 A assinatura atual tem sua vigência até 11/04/2020.

3 – DETALHAMENTO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / QUANTITATIVO e PARCELAMENTO DO OBJETO

3.1. DETALHAMENTO DO OBJETO: O objeto deste Termo de Referência é a renovação da ferramenta de pesquisas e comparação de preços
praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e
homologadas, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações deste Conselho da Justiça Federal.

3.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

3.2.1 O sistema deverá:

a) ser elaborado com apurada pesquisa diária por profissionais especializados, viabilizando a tomada de decisões de maior complexidade;

b) proporcionar consulta ao banco de dados com vários produtos e seus respectivos preços e atas (quando já adjudicado e homologado);

c) dispor de informações importantes relativas a valores de referência ( Editais, Atas do Pregão, Termo de homologação, Anexos, Registro de Preços),
que são atualizados diariamente, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, alimentado com preços obtidos em licitações e efetivamente contratados pelo Poder
Público;

d) permitir a pesquisa por palavra-chave;

e) ser acessado via Internet, por site específico;

f) ser autenticado por login/senha.

g) estar perfeitamente harmonizado com as normas e os princípios que regem a atuação administrativa, especialmente os Princípios da Legalidade e da
Eficiência.

3.3. QUANTITATIVO: 01(uma) assinatura, para acesso 02 (dois) usuários.

4 – DO REGISTRO DE PREÇO (quando couber)

Não se aplica.

5 – DA VIGÊNCIA

5.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses.

6 – MODALIDADE DE LICITAÇÃO / TIPO DE LICITAÇÃO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. Inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, inciso I, 8.666/93.

7 – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA -OPERACIONAL

7.1. Não se faz necessária a solicitação de atestado de capacidade técnica, uma vez que o CJF utiliza atualmente o aludido Banco de Preços.



8 – AMOSTRA / LAUDO TÉNICO / PROVA DE CONCEITO / VISTORIA (quando couber)

Não se aplica.

9 – ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO / PRAZO DE ENTREGA

9.1. FORMA DE FORNECIMENTO: O acesso ao Banco de Preços será disponibilizado via internet para o CJF, no prazo máximo de até 01 (um) dia
útil, a contar do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA.

9.2. PRAZOS DE ENTREGA: Até 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA.

10– VALOR REFERENCIAL DE MERCADO

10.1. O valor da assinatura anual fica estimado em R$ 7.990,00 (sete mil setecentos e noventa reais).

11– DO PREÇO

11.1. A assinatura terá um valor fixo e irreajustável para o período de 12 (doze) meses.

12– CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

12.1. O recebimento do objeto será realizado mediante o atesto da Nota Fiscal, encaminhada pela CONTRATADA, no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados do recebimento do documento de cobrança.

12.2. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato.

13– CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 5(cinco) dias úteis, contados da entrega da nota fiscal no Conselho da Justiça Federal,
mediante o atesto pelo gestor do contrato, nos termos do Item 12.1.

14– GARANTIA CONTRATUAL (quando couber)

Não se aplica.

15– DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

15.1. RESPONSABILIDADES DO CJF:

a) efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o recebimento e a conferência da senha no sistema.

b) aplicar, caso haja algum descumprimento, à CONTRATADA as sanções administrativas e contratuais.

c) notificar à CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos expedientes, para que sejam adotadas as medidas
necessárias;

15.2. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: É obrigação da contratada, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto:

a) fornecer as especificações de técnicas do sistema da(s) aplicação(ões) a ser(em) utilizadas(s), incluindo treinamento operacional técnico do sistema
para servidor(es) do CONTRATANTE;

b) obter, quando necessário, todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços contratados, arcando com o ônus dos
emolumentos previstos em lei;

c) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE, quanto aos serviços contratados;

d) prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

e) informar ao CONTRATANTE sempre que houver qualquer alteração no sistema que influencie a operacionalização do mesmo;



f) arcar com todos os custos de manutenção.

16 – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. O CONTRATANTE fiscalizará como lhe aprouver e, no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no
presente Termo.

16.2. Caberá ao servidor lotado na Seção de Compras da Subsecretaria de Compras, Licitações, Contratos e Patrimônio, devidamente designado pela
Administração, o acompanhamento e a fiscalização da presente contratação.

16.3. Ao gestor caberá atuar orientando, fiscalizando e intervindo no interesse da Administração, a fim de garantir o exato cumprimento das cláusulas e
condições pactuadas entre as partes, podendo-se destacar:

a) zelar para que o objeto da contratação seja fielmente executado conforme o ajustado no contrato;

b) anotar em documento próprio as ocorrências;

c) determinar a correção de faltas ou defeitos;

d) verificar a necessidade de aplicação das sanções administrativas, e;

e) encaminhar à autoridade superior as providências cuja aplicação ultrapasse o seu nível de competência.

16.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

17– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS / RESCISÃO CONTRATUAL

17.1 - Para os fins previstos no art. 86 da Lei 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total da contratação,
a título de multa de mora por dia, em caso de atraso injustificado na disponibilização do acesso ao Banco de Preços, até o limite de trinta dias de atraso, podendo ser
considerado como inexecução total do objeto a partir deste prazo.

17.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, a critério da Administração, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93:

I - advertência;

II - multa de 15% (dez por cento) do valor da contratação;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por dois anos; e,

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

17.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 7º da Lei n. 10.520/2002.

17.4 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo.

17.5 - O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos à CONTRADO, ou cobrado
judicialmente a critério da Administração.

17.6 - A critério da autoridade competente do Conselho, com fundamento nos princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade, as penalidades poderão
ser relevadas ou atenuadas, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados, desde que formulada por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da data em que for oficiada da pretensão, no sentido de aplicação de pena.

18 – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO NAS ENTREGAS PARCELAS (quando couber)

Não se aplica.

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

19.1. A presente contratação terá vigência por 12 (doze) meses, a partir do dia 12/04/2020, com a disponibilização da senha de acesso ao Banco de
Preços.

20 – LEGISLAÇÃO BÁSICA APLICÁVEL

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

21 – ANEXOS



Este Termo de Referência não possui anexo.

Antonio Carneiro Nobre

Chefe da Seção de Compras

Aprovo, em ___ de __________ de _____.

__________________________________

Identificação e assinatura da autoridade competente

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA

E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0093103 e o código CRC 4CE11BCE.
























